
O MUNDO DA SAÚDE, São Paulo: 2011;35(4):373-381. 373

ARTIGO ORIGINAL / RESEARCH REPORT / ARTÍCULO

* Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Docente do Departamento e do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da 
Universidade Federal de Santa Catarina. E-mail: selma@ccs.ufsc.br

** Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Docente do Departamento e do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da 
Universidade Federal de Santa Catarina. E-mail: betinam@ccs.ufsc.br

*** Enfermeira. Doutoranda em Enfermagem. Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da 
Universidade Federal de Santa Catarina. E-mail: gabimc@gmail.com

Educação Permanente em Saúde: atribuições e deliberações à luz da 
Política Nacional e do Pacto de Gestão

Permanent Education in Health: attributions and deliberations to the light of the National 
Policy and the Pact of Management

Formación Permanente en Salud: atribuciones y deliberaciones a la luz de la Política 
Nacional y del Pacto de Gerencia

Selma Regina de Andrade*
Betina Hörner Schlindwein Meirelles**
Gabriela Marcellino de Melo Lanzoni***

RESUMO: Este estudo objetivou analisar, comparativamente entre os gestores de saúde, a estruturação estabelecida no âmbito da 
Educação em Saúde e a evolução da organização, articulação e pactuação das diretrizes da Política de Educação Permanente em Saúde, 
a partir das deliberações dos órgãos colegiados. Foi feita pesquisa documental, com aplicação do método estudo de caso, realizada 
em consulta de documentos disponíveis pelo gestor estadual e documentos oficiais do Conselho Estadual de Saúde e da Comissão 
Intergestores Bipartite de Santa Catarina. Os resultados destacaram a criação da Comissão de Integração Ensino e Serviço, o incentivo 
à qualificação dos servidores com a aprovação dos Projetos Telessaúde e Inclusão Digital e a oferta de Cursos de Formação em nível 
elementar, técnico e de especialização. O panorama estadual mostra a consolidação crescente dos espaços de formulação e execução de 
ações de educação permanente, ainda que incompleta no funcionamento, considerando a diversidade regional e os momentos distintos 
de gestão do Sistema Único de Saúde nos municípios.
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ABSTRACT: This study aimed to analyze comparatively among health managers the structure established in the domain of Education in 
Health and the evolution of the organization, articulation and implementation of the guidelines of Policy of Permanent Education in 
Health, from the deliberations of the collegiate organs. A documentary research was done, with application of the case study method, 
carried through in available document made available by the State manager and official documents of the State Council of Health 
(Conselho Estadual de Saúde) and the Intermanager Bipartite Commission (Comissão Intergestores Bipartite) of Santa Catarina. The 
results had emphasized the creation of the Commission of Education- Service Integration (Comissão de Integração Ensino e Serviço), the 
incentive to qualification of workers with the approval of the Telehealth and Digital Inclusion Projects (Telessaúde e Inclusão Digital) 
and the offer of Education Courses in the elementary, technical and specialization levels. The panorama in state Santa Catarina shows 
the increasing consolidation of elaboration and execution actions of permanent education, despite incomplete as regards functioning, 
considering the regional diversity and the different moments of management of Unified Health System in towns.
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RESUMEN: Este estudio buscó analizar comparativamente entre encargados de la salud la estructura establecida en el dominio de la 
educación en salud y la evolución de la organización, la articulación y la puesta en práctica de las pautas de la política de formación 
permanente en salud, de las deliberaciones de los órganos colegiales. Una investigación documental fue hecha con el uso del método 
de estudio de caso, ejecutada en el documento hecho disponible por el encargado del estado y los documentos oficiales del Consejo 
Estadual de la Salud (Conselho Estadual de Saúde) y de la Comisión Bipartita de Inter-gerencia (Comissão Intergestores Bipartite) de 
Santa Catarina. Los resultados han acentuado la creación de la Comisión de la Integración Servicio-Educación (Comissão de Integração 
Ensino e Serviço), el incentivo a la calificación de trabajadores con la aprobación de los proyectos de inclusión Telessaúde e Inclusão 
Digital y la oferta de cursos de formación en los niveles elementales, técnicos y de especialización. El panorama en el estado Santa 
Catarina demuestra la consolidación cada vez mayor de las acciones de elaboración y de ejecución de la formación permanente, a pesar 
de incompleto en lo que concierne al funcionamiento, en vista de la diversidad regional y de los diversos momentos de gerencia del 
sistema unificado de la salud en las ciudades.
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Introdução

No setor da saúde, Educação 
Permanente é um conceito peda-
gógico utilizado para expressar as 
relações entre ensino e ações e ser-
viços, articulando docência e aten-
ção à saúde. A Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS) ampliou esse conceito, 
que passou a designar também 
as relações entre a formação e a 
gestão setorial, desenvolvimento 
institucional e controle social em 
saúde1. A produção da PNEPS re-
presentou o esforço de cumprir 
uma das metas da saúde coletiva 
no Brasil: tornar a rede pública 
de saúde em uma rede de ensino-
-aprendizagem no trabalho e no 
exercício da prática profissional2.

A Educação em Saúde é uma 
das responsabilidades sanitárias 
compartilhadas entre os três ní-
veis gestores do Sistema Único de 
Saúde (SUS), definidas no Pacto 
de Gestão3,4. A partir da publicação 
oficial do termo de compromisso 
de gestão, os gestores legitimam 
tanto com a educação permanen-
te, quanto com as mudanças que 
devem ser implementadas na edu-
cação formal para atender as neces-
sidades do SUS. 

Na perspectiva da educação, es-
tão estabelecidas diretrizes curricu-
lares nacionais para a formação de 
profissionais de saúde, com perfil 
e competências orientados pelos 
princípios e diretrizes do SUS, pos-
síveis de se realizar a partir de expe-
riências de ensino, desenvolvidas 
em cenários concretos de prática. 
O exercício da prática profissio-
nal em situação de ensino, como 
os estágios supervisionados, por 
exemplo, agrega benefícios para 
todos os envolvidos nesse proces-
so. Observam-se oportunidades de 
aprimoramento em via de mão-du-
pla, ou seja, ao passo que o aluno 
vivencia seu tempo da formação 
no campo de prática, há a possibili-
dade de intercâmbio e incremento 

do conhecimento teórico-prático 
aos profissionais da rede de saúde. 

A educação permanente em 
saúde constitui, portanto, estraté-
gia fundamental às transformações 
do processo de trabalho no setor, 
direcionando-o a tornar-se locus 
de atuação crítica, reflexiva e pro-
positiva2. Dessa forma, a transfor-
mação e qualificação das práticas 
de saúde, da organização das ações 
e dos serviços, dos processos for-
mativos e de desenvolvimento dos 
trabalhadores dessa área, mais do 
que diretrizes de uma Política, são 
prerrogativas de um Estado demo-
crático.

 A efetiva implementação da 
educação permanente, aliada ao 
pacto pela saúde nos diferentes 
níveis gestores, depende de um 
conjunto de fatores, muitos deles 
relacionados à autonomia do espa-
ço de gestão dos entes federados, 
que podem ser propícios, e algu-
mas vezes não, à concretização de 
estratégias de aproximação ensino-
serviço. 

O conjunto de ações de edu-
cação permanente em saúde e as 
decisões para seu pleno funciona-
mento merecem investigação não 
só pela diversidade regional, mas 
também pelos momentos distintos 
de gestão do SUS no País. Ao exa-
minar as decisões tomadas em nível 
colegiado gestor, acredita-se que 
é possível reconhecer tendências 
para a consolidação das diretrizes e 
identificar os avanços e limitações 
na formulação e execução da polí-
tica. Assim, esta pesquisa procurou 
responder ao seguinte questiona-
mento: considerando a edição da 
PNEPS, como estão delimitadas as 
responsabilidades e atribuições se-
gundo a esfera de gestão e como se 
caracterizam as decisões tomadas 
pelos órgãos colegiados nesse cam-
po de atuação? 

Este estudo teve o objetivo de 
analisar, comparativamente entre 
os gestores de saúde, as responsa-

bilidades sanitárias estabelecidas 
no âmbito da Educação em Saúde, 
bem como a evolução da organi-
zação, articulação e pactuação das 
diretrizes da Política de Educação 
Permanente em Saúde no estado 
de Santa Catarina, a partir das de-
liberações dos órgãos colegiados 
estaduais.

A educação permanente em 
saúde, como política e estratégia 
para a mudança das práticas de 
saúde, deve contar com a parti-
cipação dos envolvidos: gestores, 
formadores, trabalhadores da 
saúde e pessoas envolvidas em 
movimentos sociais e no controle 
social5. Assim, espera-se contribuir 
para ampliar o debate sobre a im-
plementação e a participação dos 
diversos agentes nas decisões em 
educação permanente, bem como 
nas possibilidades de fortalecer 
a integração ensino-serviço em 
saúde. 

Método

Este estudo seguiu o deline-
amento exploratório-descritivo, 
com análise interpretativa, do tipo 
documental, que se caracteriza pe-
la busca de informações em docu-
mentos, sem qualquer tratamento 
analítico anterior, identificados 
como fontes primárias6. Considera-
-se que a análise documental favo-
rece a observação do processo de 
maturação ou de evolução de con-
ceitos, conhecimentos, compor-
tamentos, práticas, entre outros7. 
Empregou-se o método estudo de 
caso, uma vez que se buscou escla-
recer, em um conjunto de decisões 
tomadas, sua implementação e 
seus resultados8.

O estado de Santa Catarina 
foi selecionado intencionalmente 
como o caso de estudo devido à to-
talidade de adesão dos municípios 
ao Termo de Compromisso de Ges-
tão e a disponibilidade online dos da-
dos oficiais, tornando público todo 
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o material para pesquisa. O levan-
tamento documental realizou-se 
em consulta em dois conjuntos de 
documentos9. O primeiro conjunto 
foi composto por documentos dis-
poníveis na Divisão de Educação 
Permanente da Escola de Saúde 
Pública da Secretaria de Estado da 
Saúde de Santa Catarina, nos re-
gistros online dos Termos de Com-
promisso de Gestão firmados pelos 
gestores de saúde e disponíveis jun-
to ao Núcleo de Gestão do Pacto da 
Secretaria de Estado da Saúde de 
Santa Catarina. O segundo conjun-
to foi constituído por documentos 
oficiais, disponíveis online, do Con-
selho Estadual de Saúde (CES) e da 
Comissão Intergestores Bipartite 
(CIB), ambos vinculados à Secre-
taria de Estado da Saúde de Santa 

Catarina. Para consulta aos docu-
mentos, adotou-se a temática da 
Política de Educação Permanente 
em Saúde, tomando como início a 
publicação da Portaria GM/MS No. 
1.996, de 20 de agosto de 20071.

Os dados foram coletados em 
consulta às atas das reuniões dos 
órgãos deliberativos no período de 
2007 a 2010. Das 71 atas disponí-
veis online (das quais 35 CIB e 36 
CES), foram selecionadas 43 para 
análise, por conterem informações 
sobre Educação Permanente em 
Saúde, sendo 25 (58,13%) CIB e 
18 (41,86%) CES. 

Os achados foram organizados 
e posteriormente analisados de 
acordo com convergência de ideias 
para formar categorias temáticas10, 
o que gerou três categorias: Atri-

buições das esferas gestoras em 
Educação Permanente em Saúde; 
Estrutura para Fomento da Educa-
ção Permanente: os Colegiados de 
Gestão Regional e as Comissões de 
Integração Ensino-Serviço; e De-
liberações dos órgãos colegiados 
sobre a Educação Permanente em 
Saúde.

Resultados

Os documentos pesquisados 
permitiram organizar e sistemati-
zar as atribuições dos gestores da 
saúde com relação à educação em 
saúde, bem como caracterizar a 
evolução da Política de Educação 
Permanente em Saúde no estado 
de Santa Catarina e as principais 
deliberações dos órgãos colegiados 
estaduais nessa temática.

Quadro 1. Responsabilidades sanitárias em educação e saúde, 2011

Responsabilidades Federal Estadual Municipal

Política de Educação 
Permanente

Formular, prover e pactuar 
políticas de educação 
permanente em saúde, 

apoiando técnica e 
financeiramente estados e 

municípios no desenvolvimento 
delas.

Formular, prover e apoiar 
a gestão da educação 

permanente em saúde e 
processos relativos a ela no 

âmbito estadual.

Todo município deve formular 
e promover a gestão da 

educação permanente em saúde 
e processos relativos a ela, 

orientados pela integralidade 
da atenção à saúde, criando, 
quando for o caso, estruturas 
de coordenação e de execução 

de políticas de formação e 
desenvolvimento, participando 

no seu financiamento.

Integração de todos os 
processos

Promover a integração 
de todos os processos de 

capacitação e desenvolvimento 
de recursos humanos à política 
de educação permanente, no 
âmbito da gestão nacional do 

SUS.

Promover a integração 
de todos os processos 

de capacitação e 
desenvolvimento de 

recursos humanos à política 
de educação permanente, 

no âmbito da gestão 
estadual do SUS.

Todo município deve promover 
diretamente ou em cooperação 

com o estado, com os 
municípios da sua região e com 
a união, processos conjuntos 
de educação permanente em 

saúde.

Articulação com municípios

Apoiar e fortalecer a 
articulação com os 

municípios e entre eles para 
processos de educação 
e desenvolvimento de 

trabalhadores para o SUS.

Todo município deve apoiar 
e promover a aproximação 

dos movimentos de educação 
popular em saúde na formação 

dos profissionais de saúde, 
em consonância com as 

necessidades sociais em saúde.

   Fonte: Adaptado de Brasil4. 
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Atribuições das esferas gestoras em 
Educação Permanente em Saúde

A formulação e promoção das 
políticas de educação permanente 
em saúde são de responsabilidade 
dos três níveis gestores. No Quadro 
1, são apresentadas as principais 
responsabilidades em cada uma das 
esferas de gestão.

A integração de todos os pro-
cessos de capacitação e desenvol-
vimento de recursos humanos à 
política de educação permanente 
é de responsabilidade conjunta de 
todos os gestores, respeitando, cada 
qual, o respectivo âmbito de gestão 
no SUS. No entanto, ao gestor mu-
nicipal, a integração conjunta dos 
processos de educação permanente 
em saúde se estende diretamente 
ou em cooperação com o gestor 
estadual, com os municípios da 
região e com a união. A formula-
ção de políticas de regulação e de 
indução de mudanças no campo 
da graduação e da especialização 
das profissões de saúde constitui 
uma ação que envolve os gesto-
res federal e estadual. O primeiro 
com a responsabilidade de propor 
e pactuar; e o segundo, de articular 
e participar. 

Aliada à formulação de políti-
cas de regulação, constitui também 
responsabilidade federal e estadual 
a interlocução e articulação com o 
setor da Educação, nos âmbitos dos 
sistemas federal e estadual de edu-
cação, com a proposição de pro-
cessos de formação de acordo com 
as necessidades do SUS. Relativa-
mente a essas necessidades, e tão 
importante quanto a dos demais, 
está a responsabilidade do gestor 
municipal em articular e cooperar 
com a construção e implementação 
das iniciativas políticas e práticas 
para a mudança na graduação das 
profissões de saúde. 

A formação em nível técnico é 
uma responsabilidade comparti-
lhada entre os gestores estadual e 

municipal. Para o primeiro, com-
pete desenvolver ações e estrutu-
ras formais de educação técnica 
em saúde, com capacidade de exe-
cução descentralizada, e ao gestor 
municipal compete, por meio da 
oferta de diversidade de campos 
de aprendizagem, promover e ar-
ticular junto às Escolas Técnicas de 
Saúde uma nova orientação para a 
formação de profissionais técnicos 
para o SUS. 

Prioritárias, mas não exclusiva-
mente, são de responsabilidade de 
todo gestor municipal a aproxima-
ção entre movimentos de educação 
popular em saúde e a formação dos 
profissionais de saúde, bem como 
o incentivo e desenvolvimento 
de ações educativas e de conhe-
cimento do SUS junto à rede de 
ensino fundamental em sua área 
de abrangência. Uma das respon-
sabilidades do gestor estadual é a 
de apoiar e fortalecer a articulação 
intermunicipal ou regional para os 
processos de formação e desenvol-
vimento de trabalhadores para o 
SUS, organizando as referências, de 
tal modo que cada município esteja 
vinculado a uma delas. A implan-
tação dessa responsabilidade vem 
ocorrendo mediante a consolida-
ção de Colegiados de Gestão Re-
gional (CGR) e, em sua estrutura, 
a implementação de Comissões de 
Integração Ensino-Serviço (CIES). 

Estrutura para Fomento da Educa-
ção Permanente: os Colegiados de 
Gestão Regional e as Comissões 
de Integração Ensino-Serviço

Em dezembro de 2010, os 
293 (100%) gestores municipais 
haviam firmado com os gestores 
estadual e federal o Termo de Com-
promisso de Gestão estabelecido no 
Pacto pela Saúde3,4. Concomitante 
ao início do processo de pactuação 
pela saúde no País, iniciou-se a im-
plantação dos CGR, em cujas atri-
buições está incluída a proposição 

de Planos Regionais de Educação 
na Saúde, pautados pelas neces-
sidades específicas constantes nos 
Planos Municipais e Estadual de 
Saúde. Junto aos CGR, previu-se 
a criação de CIES, com a função de 
auxiliar o CGR na discussão sobre 
educação permanente em saúde; 
na construção dos planos regionais 
de educação na saúde; na con-
dução da política de educação na 
saúde; e na construção, acompa-
nhamento e avaliação das propos-
tas de intervenção. 

O estado de Santa Catarina 
consolidou a estruturação dos CGR 
em 2010, com a criação inicial de 
16 colegiados. Em 2010, por deli-
beração da CIB, foi criada a CIES 
estadual, sediada junto à Diretoria 
de Educação Permanente da SES/
SC, que promove formação e ca-
pacitação de profissionais de saúde 
tanto em nível médio, quanto em 
nível especializado, com ações da 
Escola de Nível Médio e da Escola 
de Saúde Pública. 

A CIES estadual tem a função 
de articular as demais CIES; emi-
tir pareceres sobre criação de cur-
sos (residências, por exemplo); 
monitorar e avaliar o andamento 
dos projetos aprovados descen-
tralizadamente. As atividades co-
ordenadas pela CIES estadual são 
debatidas na Câmara Técnica de 
Recursos Humanos do Conselho 
Estadual de Saúde, órgão final de 
deliberação. Todos os 16 CGR têm 
sua CIES estruturada. No entanto, 
como todo processo social, há situ-
ações dissonantes, estando algumas 
CIES em fase bastante adiantada de 
funcionamento e outras em fase in-
cipiente, com dificuldades de diver-
sas ordens. O repasse financeiro das 
atividades de educação em saúde 
aos CGR/CIES em pleno funcio-
namento é feito na modalidade de 
transferência fundo-a-fundo, do 
nacional ao municipal. As demais 
unidades recebem os recursos por 
descentralização de crédito, por 
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meio das Secretarias de Desen-
volvimento Regional, com as im-
plicações burocráticas e de tempo 
decorrentes dessa modalidade. 

No âmbito federal, a Secretaria 
de Gestão do Trabalho e da Edu-
cação na Saúde (SGTES) é o órgão 
responsável por formular políticas 
orientadoras da gestão, formação, 
qualificação e regulação dos tra-
balhadores da saúde no Brasil. A 
Gestão da Educação no contexto do 
SUS é desenvolvida pelo Departa-
mento de Gestão da Educação na 
Saúde (DEGES/SGTES) do Minis-
tério da Saúde, como ilustrado na 
Figura 1.

Deliberações dos órgãos colegia-
dos sobre a Educação Permanente 
em Saúde

A análise das atas das reuniões 
da CIB e do CES permitiu verificar 
que a temática de Educação Per-
manente em Saúde foi destacada-
mente citada nos encontros desses 
órgãos colegiados estaduais. De 71 
atas no período de 2007 a 2010, 
foram selecionadas 43 (60,56%), 
revelando que mais da metade do 
total de reuniões tratou sobre o te-
ma. Nesses encontros, 25 (58,13%) 
da CIB e 18 (41,86%) do CES in-
cluíam informes, discussões, reso-
luções e/ou deliberações, conforme 
apresenta o Gráfico 1.

No que tange às “Deliberações 
dos órgãos colegiados sobre a Edu-
cação Permanente em Saúde”, essa 
unidade temática se apoia em dois 
subtemas: “Gestão” e “Formação”, 
apresentados no Quadro 2.

A criação da Comissão de Inte-
gração Ensino e Serviço (CIES) e 
a distribuição regional de recursos 
financeiros para Educação Per-
manente em Saúde constituíram 
os primeiros pontos de pauta dos 
órgãos colegiados no ano de 2007. 
Nesse mesmo ano, discutiu-se so-
bre o desfecho organizacional dos 
antigos Polos de Educação, cons-

tando-se que sua extinção, aliada 
à estruturação das CIES, não pro-
vocariam mudanças significativas, 
já que os polos operavam de forma 
regionalizada, segundo o Plano Di-
retor de Regionalização estadual.

Após a aplicação do incentivo 
financeiro para a implementação 
do Componente para a Qualifica-
ção da Gestão do SUS, destacou-se 
uma priorização para a capacita-
ção dos conselheiros estaduais de 
saúde. A capacitação foi desenvol-
vida em conjunto com o CES, de-
pois da aplicação de uma enquete, 
respondida pelos conselheiros. As 
informações deram origem à ela-
boração de um projeto de formação 
de conselheiros. 

O Programa de Inclusão Digital 
ganhou ênfase em 2010, constitu-
ído por duas principais vertentes: a 
primeira relacionada com tecnolo-
gias de telecomunicações bidirecio-
nais por meio do uso de internet, 
redes de voz e vídeo e teleconferên-
cias, contribuindo com a ampliação 
das ferramentas assistenciais e in-
clusão de serviços como telessaúde 
e telemedicina; a segunda relacio-
nada à inclusão digital dos conse-
lhos de saúde, com o sentido de 
contribuir para que os conselheiros 
de saúde se apropriem de informa-
ções e adquiram habilidades para 
comunicação digital indispensáveis 
ao exercício do controle social.

Entre as principais deliberações 
dos órgãos colegiados, identificou-
-se o incentivo à qualificação dos 
servidores para o desenvolvimen-
to do Projeto Telessaúde, além da 
oferta dos seguintes Cursos de For-
mação: Agentes Comunitários de 
Saúde; Profissionais de Nível Médio 
para a Saúde – PROFAPS; Monito-
res do PlanejaSUS; Técnico em Hi-
giene Dental; Cuidador de pessoas 
idosas e com transtornos mentais; 
Capacitação para Gestores. A for-
mação de pessoas foi realizada de 
acordo com a necessidade de cada 
município mediante desenvolvi-

mento de projeto e aprovação pe-
las CIES, sendo ofertados, também 
no período estudado, os seguintes 
Cursos de Especialização: Saúde 
da Família; Qualificação de Gesto-
res do SUS; Gestão do Trabalho; e 
Educação em Saúde, nas modali-
dades a distância e presencial, com 
potencial de formação para aproxi-
madamente 1000 pessoas. Embora 
os cursos e capacitações tenham al-
cançado resultados positivos, sendo 
construídos a partir das dúvidas dos 
próprios trabalhadores, ressalta-se 
a baixa participação dos servidores. 

Discussão

As deliberações das Conferên-
cias Nacionais de Saúde e de Re-
cursos Humanos possibilitaram 
estabelecer alguns limites con-
ceituais, metodológicos e contex-
tuais entre educação continuada e 
educação permanente em saúde, 
prevalecendo e consagrando, na 
política nacional, a terminologia 
educação permanente11,12,13. Ao 
compreendê-la como educação 
no/pelo/para o trabalho, busca-se 
a transformação do processo de tra-
balho, sob orientação da qualidade 
da atenção e do acesso aos serviços 
de saúde11. Por se tratar de uma po-
lítica, além da transformação das 
práticas profissionais em saúde, a 
educação permanente em saúde 
objetiva o fortalecimento do SUS, 
com ações intra e intersetoriais em 
instituições de ensino e saúde13. 
Nesse sentido, a proposta de Edu-
cação Permanente em Saúde tem 
sido utilizada no aperfeiçoamento 
de mecanismos participativos, res-
peitando o conhecimento dos pro-
fissionais e ampliando os espaços 
de aprendizagem no próprio local 
de trabalho14.

A Educação Permanente em 
Saúde vem evoluindo, na América 
Latina, como estratégia de trans-
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Figura 1. Estruturas formais da Política de Educação Permanente em Saúde

Níveis Estruturas

Federal

MS - MInistério da Saúde
SGTES - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

Gestão de Educação
CNS - Conselho Nacional Saúde
CIT - Comissão Intergestores Tripartite

Estadual

SES - Secretaria Estadual da Saúde
DEPS - Diretoria de Educação Permanente em Saúde 
CIES estadual - Comissões de Integração Ensino-Serviço Estadual
CES - Conselho Estadual de Saúde
CIB - Comissões Intergestores Bipartite

Regional CGR - Colegiados de Gestão Regional
CIES estadual - Comissões de Integração Ensino-Serviço

Municipal
SMS - Secretaria Municapal de Saúde
EPS setorial - Educação Permanente em Saúde 
CMS - Conselho Municipal de  Saúde

       Fonte: Adaptado de Brasil1. 

Gráfi co 1. Número de Atas da CIB e CES que citaram Educação Permanente em Saúde, 2007-2010

   

          Fonte: CIB e CES, 2007-2010.

Quadro 2. Estrutura de análise da Unidade temática “Deliberações dos órgãos colegiados sobre a Educação 
Permanente em Saúde”, 2011

Unidade temática Subtema Códigos

Deliberações dos 
órgãos colegiados sobre 
a Educação Permanente 

em Saúde Municipal

Gestão
Plano
Recursos
CIES

Formação / Capacitação

Gestores
Capacitação de conselheiros
Nível médio
Saúde mental
Residência multiprofissional
Escola de Formação em Saúde
UNASUS
Residência médica
Programa de Inclusão Digital
Telessaúde

  Fonte: Adaptado de Brasil1. 



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE: ATRIBUIÇÕES E DELIBERAÇÕES À LUZ DA POLÍTICA NACIONAL E DO PACTO DE GESTÃO

O MUNDO DA SAÚDE, São Paulo: 2011;35(4): 373-381. 379

formação das práticas de saúde, 
a partir da criação de estruturas e 
espaços coletivos de discussão15. 
Embora tais espaços tradicional-
mente tenham sido criados por 
meio de normativas operacionais, 
atualmente desenvolvem-se dire-
trizes políticas de articulação dos 
processos de capacitação e desen-
volvimento de pessoas, de ensino 
formal ou em serviço, denominada 
integração ensino-serviço. 

Inicialmente, a Política Nacio-
nal de Educação Permanente em 
Saúde foi pautada, operacional-
mente, pela constituição de Po-
los de Educação Permanente em 
Saúde, instâncias colegiadas que 
oportunizavam a articulação, o 
diálogo, a negociação e a pactuação 
interinstitucional5,11,15,16.

Em 2007, a Portaria No. 1.996 
do Ministério da Saúde entrou em 
vigor, dispondo que a condução 
regional da política se daria pela 
criação de Colegiados de Gestão 
Regional e de Comissões Perma-
nentes de Integração Ensino-Ser-
viço (CIES). Com essa portaria, 
reforçou-se a educação permanen-
te como um conceito pedagógico 
no setor saúde, com potencial para 
formação e gestão setorial, bem 
como desenvolvimento institucio-
nal e controle em saúde17.

Como reflexo direto do amadu-
recimento e disseminação do con-
ceito de Educação Permanente em 
Saúde, bem como sua priorização 
na agenda política nacional, cons-
tatou-se significativo aumento na 
produção científica no período de 
2005 a 200918.

A integração ensino-serviço 
é entendida como o trabalho co-
letivo, pactuado e integrado de 
estudantes e professores dos cur-
sos de formação na área da saúde 
com trabalhadores que compõem 
as equipes dos serviços de saúde19. 
Nessa integração, incluem-se, tam-

bém, os gestores de saúde como 
elemento sistêmico, tomador de 
decisão, no contexto dos processos 
de mudança na formação dos pro-
fissionais de saúde. 

Uma vez que a integração en-
sino-serviço visa à qualidade de 
atenção à saúde individual e co-
letiva, tanto quanto à qualidade 
da formação profissional e ao de-
senvolvimento e satisfação dos 
trabalhadores dos serviços, a cons-
tituição de Comissões (CIES) para 
sua operacionalidade torna-se es-
tratégia central de implementação 
da política nacional. Não por acaso, 
essa criação constituiu o primeiro 
ponto de pauta para deliberação 
dos órgãos colegiados estaduais, 
na atual estruturação da educação 
permanente em saúde.

Compreende-se que as ativida-
des educativas no serviço, estru-
turadas segundo as peculiaridades 
do cenário no qual estão inseridos 
os trabalhadores, incluindo suas 
necessidades, podem possibilitar 
mudanças potenciais nas práticas 
de saúde. Ainda, verifica-se que 
as pessoas em formação conse-
guem construir, com base em suas 
experiências vivenciadas e de es-
tratégias participativas, novos co-
nhecimentos e desenvolver suas 
habilidades12. Destaca-se o incen-
tivo à profissionalização dos gesto-
res no SUS, uma vez constatada a 
existência de inúmeros estabeleci-
mentos de saúde com grande fra-
gilidade gerencial16. Vislumbra-se 
nessa ação uma oportunidade de 
despertar potenciais e preparar os 
técnicos inseridos nos serviços de 
saúde para um desafio presente nos 
diversos níveis de atenção.

Nesse sentido, iniciativas têm 
sido desenvolvidas visando opor-
tunizar espaços para discussão e 
articulação de facilidades e dificul-
dades na atuação dos Conselheiros 
de Saúde, bem como potencializar 
o reconhecimento das forças polí-
ticas dentro de sua comunidade e 

estreitar os laços entre conselheiros 
e Conselho Municipal de Saúde20,21.

A inclusão digital de conselhei-
ros de saúde apresenta dimensões 
de desigualdade, que abrangem, 
pelo menos, o hábito de leitura e 
de redigir textos; o uso da internet; 
o uso de indicadores de saúde e o 
papel da informação na relação 
Conselho-Estado-Sociedade22. No 
entanto, dessas dimensões, ape-
nas aquela relacionada ao papel 
da informação ao conselheiro tem 
sido desenvolvida, tanto em San-
ta Catarina, quanto em diferentes 
regiões do País22, necessitando am-
pliar a fundamentação das ações de 
inclusão digital em saúde. 

Ainda com relação ao Programa 
de Inclusão Digital, a Telemedicina 
e Telessaúde são iniciativas brasi-
leiras de tecnologias de telecomu-
nicações, que alcançaram o estágio 
de integração federal com a criação, 
pelo Ministério da Saúde, da Co-
missão Permanente de Telessaúde 
(2006) e do Programa Nacional de 
Telessaúde (2007), com o protóti-
po aplicado na Atenção Primária23. 
Essas modalidades de educação re-
mota e de assistência colaborativa 
têm apresentado resultados posi-
tivos, como as aplicações junto à 
Estratégia Saúde da Família, com 
provimento de telediagnósticos 
especializados24. Os temas em edu-
cação permanente em saúde com 
maior necessidade percebida na 
atenção primária estão associados 
às áreas de saúde mental, doenças 
cardiovasculares e outras doenças 
crônico-degenerativas (por exem-
plo, hipertensão e diabetes)25. Em 
Santa Catarina, a qualificação dos 
servidores para o desenvolvimento 
do Projeto Telessaúde foi uma prio-
ridade definida em colegiado, bem 
como a especialização em Saúde da 
Família.



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE: ATRIBUIÇÕES E DELIBERAÇÕES À LUZ DA POLÍTICA NACIONAL E DO PACTO DE GESTÃO

380 O MUNDO DA SAÚDE, São Paulo: 2011;35(4):373-381.

Considerações finais

A transformação e qualifica-
ção das práticas de saúde, a orga-
nização das ações e dos serviços 
de saúde e os processos formati-
vos e as práticas pedagógicas na 
formação e desenvolvimento dos 
trabalhadores de saúde, mais do 
que diretrizes de uma Política, 
são prerrogativas de um Estado 
democrático. Embora o Pacto 
pela Saúde venha sendo forma-
lizado desde 2007 no estado de 
Santa Catarina, sua implemen-
tação depende de um conjunto 
de fatores relacionados ao espaço 

de gestão entre entes federados, 
propícios, e algumas vezes não, 
à concretização de estratégias de 
aproximação ensino-serviço. 

O panorama estadual de 
consolidação dos CGR e de seus 
respectivos CIES já se mostra 
concluída do ponto de vista es-
trutural, ainda que incompleta no 
funcionamento. A tendência é de 
avanço para a consolidação das 
diretrizes da Política de Educação 
Permanente m Saúde, conside-
rando a inclusão dos CGR e CIES 
como espaços de formulação e 
execução de suas ações. 

 O conhecimento sobre respon-
sabilidades e atribuições das esferas 
gestoras em Educação Permanen-
te em Saúde contribui para dar visi-
bilidade e possibilitar uma avaliação 
dos processos de gestão e execução 
das ações em cada nível de atuação. 
A avaliação dos processos melhor se 
desenvolverá quando estruturas efe-
tivas de gestão e integração ensino-
-serviço se constituem e materializam 
as possibilidades de realização da edu-
cação permanente enquanto política 
pública.
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